EMENDA MODIFICATIVA Nº 01
EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 01/2015, QUE “DISPÕE SOBRE OS PROCEDIMENTOS DE LIMPEZA URBANA NO MUNICÍPIO E DÁ OTURAS PROVIDÊNCIAS.”
 

Artigo 1º - Este artigo acrescenta §5º ao artigo 11, do 1º do Projeto de Lei Complementar nº 01/2015,  o qual terá a seguinte redação:
§5º - Fica o Poder Executivo autorizado a doar à Casa da Criança de Barra Bonita, bem como aos cidadãos interessados, residentes no município, o material orgânico, como galhos, madeiras e outros resíduos vegetais sólidos (lixo verde), resultante da execução do serviço municipal de limpeza e poda de árvores dos jardins, logradouros e áreas públicas, mediante atendimento dos seguintes requisitos, conforme o caso:

I – Em se tratando de cidadãos interessados na obtenção do “lixo verde”, deverão se cadastrar junto ao Setor de Limpeza do Município, mediante comprovação de residência em Barra Bonita, sendo os pedidos atendidos em sistema de rodízio, ficando o terceiro interessado inteiramente responsável pela remoção, transporte e destinação do material, sem qualquer ônus à Prefeitura.
II – Em se tratando de doação à Casa da Criança, a renda obtida com o aproveitamento do material doado deverá ser empregada pela entidade donatária na consecução de seus objetivos sociais, ficando a entidade donatária inteiramente responsável pela remoção, transporte e destinação do material, sem qualquer ônus à Prefeitura.
 

Artigo 2º - Este artigo acrescenta parágrafo único ao art. 6º da Lei Complementar nº 01/2015, o qual terá a seguinte redação:

Parágrafo único. Fica proibido o depósito de lixo domiciliar, industrial, hospitalar e de qualquer natureza, independente de sua procedência em terrenos localizados nos limites territoriais do Município de Barra Bonita, sendo que o proprietário que consentir com esse depósito será notificado para retirar o lixo no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de incorrer em multa no valor de 30 (trinta) UFESPs – Unidade Fiscal do Estado de São Paulo.

 

Artigo 3º - Este artigo modifica o art. 15 do Projeto de Lei Complementar nº 01/2015, o qual passa ter a seguinte redação:
Art. 15 – Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 2.798, de 02 de junho de 2009, Lei nº 2.620, de 21 de novembro de 2007, Lei nº 2.712, de 21 de agosto de 2008 e Lei nº 2.001, de 23 de dezembro de 1998.


Sala das Sessões, em 17 de março de 2015.

RILTON MUCARE
Vereador
